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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23063.001948/2021-86 

 

         Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CENTRO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA FONSECA – CEFET/RJ, por meio da 

Divisão de Licitações (DILIC), sediada na Avenida Maracanã, nº 229 - Bloco A - Sala 206 - 

Maracanã - Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.271-110, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de menor preço por grupo 

,sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global , nos termos da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do 

Decreto nº 9.178, de  23 de outubro de 2017, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 5, de 

26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, 

de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do 

Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

Data da sessão: ___.___._______ 
Horário: ___:___ h (horário de Brasília-DF). 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br 

 
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de serviço de manutenção de segundo e terceiro nível de extintores, 

incluindo inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, visando 

atender às necessidades do campus Valença do CEFET/RJ, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em grupos, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 15244 / 153010 

Fonte: 8100 

Programa de Trabalho: 169354 

Elemento de Despesa: 339039 

PI: V20RLN0108N 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado 

digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 



4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para todos os itens da licitação, a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, por não envolver 

serviços de grande vulto e/ou alta complexidade técnica; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017); 

4.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços 

objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 

contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 

social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação 

do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.2.9. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar 

de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 



4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade 

ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso 

V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 

7.203, de 04 de junho de 2010). 

 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 

neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.5.1.1. A assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 



5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item;  

 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 



custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei 

n° 8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento 

dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 

realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei 

nº 8.666/1993 e nos termos do art. 63, §2º da IN SEGES/MP 5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se 

submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou 

redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do 

débito. 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou 

contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 

anterior.  

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  



6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas. 

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 

especificações exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

 



7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. 7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. 7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.21.1. Prestados por empresas brasileiras; 

7.21.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 



7.21.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.  

 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
7.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

estabelecido no “chat” (prazo não inferior a duas horas), envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 

7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 

do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.2.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

edital; 

8.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

8.2.4.  Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 

1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível.  

 



8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 

considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, e a exemplo das 

enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item e, quando for o caso, a inexequibilidade 

da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não 

sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de 

diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo 

no “chat” prazo razoável para tanto (prazo não inferior a duas horas), sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo.  

 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 



8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF;   

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);   

 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 
 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 



9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação 

à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo estabelecido pelo pregoeiro no “chat” (prazo não inferior a 

duas horas), sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 



 

 
9.8. Habilitação jurídica:  

 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

 

9.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 

em funcionamento no País; 

 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 
 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 



 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 
 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 
 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

9.10.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade. 

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato /estatuto social. 

 

9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 ( um), obtidos pela aplicação das seguintes 

fórmulas: 



 

  

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido  de 10% 

(dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

 

9.11. Qualificação Técnica    

 

 

 

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de no 

mínimo 1 (um) atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as 

seguintes características mínimas: 

9.11.1.1.1. Relativamente ao grupo nº 01 da licitação: Deverá haver 

comprovação de experiência na prestação de serviço(s) de 

manutenção de terceiro nível de extintores, com 

características compatíveis com as indicadas na descrição 

do objeto e que atenda ao percentual de pelo menos 50% 

do quantitativo estabelecido no presente Termo de 

Referência para o grupo pertinente.  

 

9.11.1.1.2. Relativamente ao grupo nº 02 da licitação: Deverá haver 

comprovação de experiência na prestação de serviço(s) de 

manutenção de segundo nível de extintores, com 

características compatíveis com as indicadas na descrição 

do objeto e que atenda ao percentual de pelo menos 50% 

do quantitativo estabelecido no presente Termo de 

Referência para o grupo pertinente.  

 



9.11.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente;  

9.11.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão 

do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de 

sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 

inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

n. 5, de 2017.   

9.11.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 

serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 

se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.11.1.5. Por ocasião da solicitação do pregoeiro, o licitante 

disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foram prestados os serviços, consoante o 

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

9.11.2. Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu Responsável 

Técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em 

plena validade. 

 

9.11.3. Prova de atendimento aos requisitos abaixo: 

 

9.11.3.1. Declaração de Conformidade do Fornecedor, registrada no 

INMETRO para Inspeção Técnica e Manutenção dos extintores.  

 
9.11.3.2. Certificado de Credenciamento da Empresa e de seu 

Responsável Técnico, no Corpo de Bombeiros, válido no Estado 
do Rio de Janeiro, ou declaração da empresa licitante de que 
caso não tenha o certificado de credenciamento válido no 
estado do Rio de Janeiro e se sagre vencedora do certame, se 
compromete a providenciar e comprovar a existência de tal 
credenciamento antes da contratação ser efetivada.  

 

9.11.5. As empresas deverão apresentar ainda: 

9.11.5.1. Atestado de Vistoria assinado pelo servidor responsável, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, caso o 

licitante opte por realizá-la, ou Declaração de Dispensa de 

Vistoria, conforme modelo anexo do Edital, caso o licitante 

opte por NÃO realizá-la.  

 



9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

 

9.14. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 

empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 

 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Edital. 

 

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um grupo, que estiver concorrendo em 

outro grupo, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do grupo em que venceu às do 

item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

9.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) grupo(s) de menor(es) valor(es), cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

 
 



9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

estipulado pelo Pregoeiro no “chat” (prazo não inferior a 2 (duas) horas), a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.1.3. Conter a declaração do licitante vencedor de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço e 

que concorda com todos os termos do Edital de Licitação e seus 

anexos. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
 



11.  DOS RECURSOS 

 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 



12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação 

devido ao baixo risco atrelado à execução do objeto. 

 

 

 

15. DA NOTA DE EMPENHO EQUIVALENTE AO TERMO DE CONTRATO 

 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

emitida Nota de Empenho equivalente ao Termo de Contrato. O 

adjudicatário receberá, por meio eletrônico, link do portal da transparência da 

Nota de Empenho referente à contratação.  

 

15.2. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

 

15.2.1. A referida Nota está substituindo o Termo de Contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 

1993; 

 

15.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 

e seus anexos; 

 

15.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 



15.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do 

recebimento da Nota de Empenho referente à Contratação, prorrogável na 

forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

 

 

15.4. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

 
15.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos. 

 

15.5. Previamente à emissão da Nota de Empenho, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo 

licitante durante a vigência da contratação. 

 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou recursar-se ao aceite da nota de empenho equivalente 

ao Termo de Contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, celebrar a contratação. 

 

 

16. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital.  



 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

19.1.1. Não será admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de 

que trata este Instrumento Convocatório, uma vez que, para fins de 

contratação, o Termo de Contrato será substituído por outro instrumento 

hábil (Nota de Empenho), nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/1993. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. Apresentar documentação falsa; 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.5.  Não mantiver a proposta; 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.3.2. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 



20.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados. 

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 

à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

20.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 



21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacoes@cefet-rj.br (fazendo referência ao número do Pregão no título do 

e-mail). 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, 

no endereço indicado no Edital. 

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

22. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

22.1. Este Edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as 

orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, 

inclusive, a apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, apenas 

quando necessário, preferencialmente através de papel reciclado, e de forma a 

não frustrar a competitividade.  

22.2. O licitante que for contratado para prestação do serviço, objeto da licitação, 

deverá comprometer-se a cumprir, sempre que possível, as práticas de 

sustentabilidade ambiental, estabelecidas no art. 6º e seus incisos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, bem como os critérios e 

práticas sustentáveis elencados no art. 4º do Decreto n° 7.746/2012, alterado 

pelo Decreto nº 9.178/2017, tais como: 

22.2.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 

água; 

22.2.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 

local; 



22.2.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 

energia; 

22.2.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra 

local; 

22.2.5. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  

22.2.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;  

22.2.7. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos 

serviços e nas obras; e 

22.2.8. Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros 

originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. 

22.3. Os demais requisitos de sustentabilidade ambiental encontram-se 

previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

    

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 



23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras/pt-br. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

23.12.2. ANEXO I-A - Estudo Técnico Preliminar; 

23.12.3. ANEXO II - Modelo de Proposta; 

23.12.4. ANEXO III – Dados Cadastrais da Empresa; 

23.12.5. ANEXO IV- Modelo de Atestado de Vistoria; 

23.12.6. ANEXO V–Modelo de Declaração de Dispensa de Vistoria. 

 

 

Rio de Janeiro,......... de ................................. de .............. 

 

 
Aprovo o presente Edital e seus Anexos, 

 

 

 

 

 

 
MAURICIO SALDANHA MOTTA 

Diretor-Geral do CEFET/RJ 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

CELSO SUCKOW DA FONSECA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23063.001948/2021-86 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTÍNUO 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviço de manutenção de segundo e terceiro nível de 

extintores, incluindo inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de 

peças, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
GRUPO 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 

 
IDENTIFICAÇÃO 

CATSER 

 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO  
ESTIMADO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 
ESTIMADO 

(R$) 

 
 

GRUPO 
01 
 

1 

Manutenção de Terceiro Nível em extintores, 
incluindo inspeção, recarga, teste hidrostático, 

pintura e troca de peças, tais como válvula, tubo 
sifão, vedações, mangueira, difusor e demais que se 

fizerem necessárias,  em conformidade com as 
normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local 
onde estão os extintores e expedição de laudo 

detalhado informando aprovação ou reprovação, nas 
seguintes quantidades e condições:  Água 

Pressurizada (AP), capacidade: 10L, quantidade: 
05 unidades      

Deverá haver cobertura de no mínimo 50% 
dos extintores. 

3662 Serviço 1 
R$            
277,50  
 

R$            
277,50  
 

2 

Manutenção de Terceiro Nível em extintores, 
incluindo inspeção, recarga, teste hidrostático, 
pintura e troca de peças, tais como válvula, tubo 
sifão, vedações, mangueira, difusor e demais que se 
fizerem necessárias,  em conformidade com as 
normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 
legislação vigente, com retirada e devolução no local 
onde estão os extintores e expedição de laudo 
detalhado informando aprovação ou reprovação, nas 
seguintes quantidades e condições:    · Água 
Pressurizada (AP), capacidade: 75 L, quantidade: 
01 
unidade                                                                        

3662 Serviço 1 
R$            

136,81  
 

R$            
136,81  

 



3 

Manutenção de Terceiro Nível em extintores, 
incluindo inspeção, recarga, teste hidrostático, 
pintura e troca de peças, tais como válvula, tubo 
sifão, vedações, mangueira, difusor e demais que se 
fizerem necessárias,  em conformidade com as 
normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 
legislação vigente, com retirada e devolução no local 
onde estão os extintores e expedição de laudo 
detalhado informando aprovação ou reprovação, nas 
seguintes quantidades e condições:      · CO2, 
capacidade: 6 kg, quantidade: 08 
unidades   Deverá haver cobertura de no mínimo 
50% dos extintores. 

3662 Serviço 1 
R$            

556,32  
 

R$            
556,32  

 

4 

Manutenção de Terceiro Nível em extintores, 
incluindo inspeção, recarga, teste hidrostático, 
pintura e troca de peças, tais como válvula, tubo 
sifão, vedações, mangueira, difusor e demais que se 
fizerem necessárias,  em conformidade com as 
normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 
legislação vigente, com retirada e devolução no local 
onde estão os extintores e expedição de laudo 
detalhado informando aprovação ou reprovação, nas 
seguintes quantidades e condições:     · CO2, 
capacidade: 25 kg, quantidade: 01 unidade 

3662 Serviço 1 
R$            

225,00  
 

R$            
225,00  

 

 
VALOR GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL DO GRUPO 01 

R$ 1.195,63 

 
 
 
 
GRUPO  

02 
 

5 

Manutenção de Segundo Nível em extintores, 
incluindo inspeção, recarga, pintura e troca de 
peças, tais como válvula, tubo sifão, vedações, 
mangueira, difusor e demais que se fizerem 
necessárias,  em conformidade com as normas do 
Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e legislação 
vigente, com retirada e devolução no local onde 
estão os extintores e expedição de laudo detalhado 
informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 
quantidades e condições:  · Água Pressurizada 
(AP), capacidade: 10L, quantidade: 04 

3662 Serviço 1 
R$            

210,00  
 

R$            
210,00  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

unidades                      Deverá haver cobertura de 
no mínimo 50% dos extintores. 

6 

Manutenção de Segundo Nível em extintores, 
incluindo inspeção, recarga, pintura e troca de 
peças, tais como válvula, tubo sifão, vedações, 
mangueira, difusor e demais que se fizerem 
necessárias,  em conformidade com as normas do 
Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e legislação 
vigente, com retirada e devolução no local onde 
estão os extintores e expedição de laudo detalhado 
informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 
quantidades e condições:   · CO2, capacidade: 6 
kg, quantidade: 04 unidades  Deverá haver 
cobertura de no mínimo 50% dos extintores. 

3662 Serviço 1 
R$            

248,00  
 

R$            
248,00  

 

 
VALOR GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL DO GRUPO 02 

R$ 458,00 



 

 

 

1.2. A Unidade técnica competente considerou adequada a classificação descrita acima em 

decorrência do baixo quantitativo de itens licitados em comparação às licitações praticadas por 

outros órgãos públicos. Tal fato foi observado durante a pesquisa de mercado. Assim, visando 

uma economia de escala e diminuir o desinteresse dos licitantes o objeto foi classificado em 

grupos. 

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, nos termos do parágrafo único do art. 1º 

da Lei n° 10.520, de 2002. 

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4.1. Havendo divergência entre a especificação do serviço constante no Termo de Referência e 

a descrição contida no Catálogo de Serviços (CATSER) do SIASG, deverá prevalecer a 

especificação do Termo de Referência. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado com base no 

artigo 57, §1º, da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução, como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 

de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do 

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Prestação de serviço de natureza não continuada, uma vez que impõe ao contratado o dever de 

realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado, podendo ser 

prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, 

observadas as hipóteses previstas no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. Declaração contida na proposta final do licitante declarado vencedor de que o mesmo tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço e que concorda com 

todos os termos do Edital de Licitação e seus anexos. 

5.3. As obrigações da contratante e da contratada encontram-se previstas no presente Termo de 

Referência. 

5.4. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação também abrangem o seguinte: 



5.4.1. A empresa deverá apresentar a comprovação de aptidão no desempenho de 

atividade pertinente, mediante os seguintes documentos correspondentes à qualificação 

técnica: atestado de Capacidade Técnica declarando ter a empresa licitante prestado ou 

estar prestando serviços compatíveis e pertinentes ao objeto, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado; 

5.4.2. Licença para o uso da Identificação da Certificação, serviços de Inspeção Técnica e 

Manutenção dos extintores de incêndio, em conformidade à NBR 12962 ou Declaração de 

Conformidade do Fornecedor, expedida conforme Portaria nº 158, de 27 de junho de 2006, 

do INMETRO; 

5.4.3. Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu Responsável Técnico no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em plena validade; 

5.4.4. A empresa contratada deverá apresentar Certificado de Credenciamento da 

Empresa e de seu Responsável Técnico, no Corpo de Bombeiros, válido no Estado 

do Rio de Janeiro, comprovando habilitação para os serviços objeto deste contrato; 

ou declaração da empresa licitante de que caso não tenha o certificado de credenciamento 

válido no estado do Rio de Janeiro e se sagre vencedora do certame, se compromete a 

providenciar e comprovar a existência de tal credenciamento antes da contratação ser 

efetivada.   

5.4.5. Apresentar atestado de vistoria técnica ou Declaração do licitante de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço; 

5.4.6. A empresa deverá fornecer os insumos necessários para execução dos serviços, 

bem como disponibilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

5.4.7. Os serviços de manutenção e recarga de extintores de incêndio deverão  estar em 

conformidade com as Normas da ABNT, e demais normas vigentes, bem como com 

qualquer legislação que abranja a prestação desse tipo de serviço. 

5.4.8. O recolhimento dos equipamentos de  combate  a  incêndio  dar-se-á  no campus  

Valença  do  CEFET/RJ, mediante  substituição  temporária  dos  equipamentos  levados  a  

manutenção  por 50%  (cinquenta  porcento) por outro de igual classe, capacidade extintora 

e tamanho, de modo que as edificações não sofram redução em seus níveis de segurança 

quanto ao combate a incêndio. 

5.4.9. No preço  dos  serviços  deverão  estar  incluídas  as  substituições  de  peças  e/ou  

equipamentos  de  qualquer natureza,  tratamento  anticorrosivo  e  pintura  do  cilindro  e  

da  numeração  constante  no  mesmo  que  indica  localização,  preservando os 

identificadores já existentes nos extintores. 

5.4.10. Todo extintor recarregado deverá apresentar o Selo de Identificação de Certificação 

do INMETRO. 

5.4.11. A empresa deverá prestar garantia aos serviços executados pelo período mínimo de 

12 (doze) meses. 

5.4.12. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, deverão ser 

observados os seguintes critérios elencados no art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1 

de 19 de janeiro de 2010:  

5.4.12.1. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 

utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento;  



 

 

5.4.12.2.  Quando for o caso, que os bens não contenham substâncias 

perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 

(Restrictionof  CertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), 

chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).      

5.4.12.3. Caso necessário, poderá ser solicitada a apresentação de certificação 

emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou 

qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre 

com as exigências estabelecidas. 

 

5.4.13. Duração inicial do contrato de prestação de serviços: 12 meses 

5.4.14. Não há necessidade de a licitante vencedora promover qualquer espécie de 

transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologias e técnicas; 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada pela contratada no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados a partir da data de assinatura do Termo de Contrato ou, se for o caso, do 

recebimento de instrumento equivalente (Nota de Empenho), conforme definido no Edital de 

Licitação. 

6.1.1. A conclusão dos serviços deverá ocorrer no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 

início da execução. 

6.1.2. Para dar início à execução dos serviços, a contratada deverá realizar agendamento 

prévio, junto ao Campus Valença do CEFET/RJ, através do(s) telefone(s) (24) 2453-

0214. 

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.2.1. Os serviços de manutenção e recarga de extintores deverão estar em conformidade 
com as Normas da ABNT, bem como qualquer legislação que abranja a prestação 
desse tipo de serviço.  

6.2.2. A contratada deverá fornecer todos os materiais e/ou equipamentos necessários à 
execução dos serviços.  

6.2.3. Efetuar, conforme o caso, a retirada e devolução dos extintores com nas 
informações abaixo: 

6.2.4. ENDEREÇO: Rua Voluntários da Patria, 30, Bairro Belo Horizonte – Valença -RJ / 
HORÁRIO: 10h às 16h (24) 2453-0214/ 0212, de segunda à Sexta-feira 

6.2.5.  Relativamente ao grupo 1, a manutenção de terceiro nível deve incluir: 

a) desmontagem completa do extintor de incêndio;  

b)  limpeza de todos os componentes e desobstrução (limpeza interna) dos componentes 
sujeitos a entupimento;  

c) inspeção das partes internas, utilizando o dispositivo de iluminação interna; 

d) inspeção das partes externas quanto à existência de danos ou corrosão, conforme anexo 

F da ABNT NBR 12962:2016, observando o descrito em 5.3.8;  

e) verificação dos requisitos do anexo A da ABNT NBR 12962:2016;  



f) identificação do ensaio hidrostático conforme previsto no item 5.3.8.4.7 da ABNT NBR 
12962:2016;  

g) avaliação da necessidade de remoção total ou parcial dos recipientes ou cilindros 
(externamente), sendo que a remoção total deve ocorrer, obrigatoriamente, quando for 
observado o descrito no item 5.4.2 da ABNT NBR 12962:2016;  

h) execução do ensaio hidrostático dos recipientes e cilindros destinados ao agente extintor e 
ao gás expelente (quando houver), de acordo com o método de ensaio dos itens 8.4 e 8.5 da 
ABNT NBR 12692:2016, conforme o caso;  

i) pintura do recipiente ou cilindro, quando necessário, devendo ser conforme o item 5.4.1 da 
ABNT NBR 12962:2016;  

j) determinação da capacidade volumétrica, conforme previsto no item 8.7 da ABNT NBR 
12962:2016, para cilindros de alta pressão, caso não esteja gravada no cilindro ou quando não 
especificada sua carga nominal;  

k) substituição das vedações da válvula, conforme orientações do fabricante do extintor;  

l) substituição do conjunto de segurança da válvula de descarga dos extintores de incêndio de 
CO2 ou cilindros para o gás expelente (arruela, disco e bujão), posteriormente ao ensaio 
hidrostático na válvula de descarga - os componentes devem ser indicados pelo fabricante do 
extintor ou fabricante da válvula;  

m) verificação da resistência à pressão da válvula de descarga, conforme ensaio descrito no 
item 8.8.2 ou 8.9.3 da ABNT NBR 12962:2016;  

n) verificação da resistência à pressão da mangueira de descarga, conforme ensaios descritos 
nos itens 8.8.1 e 8.9.1 da ABNT NBR 12962:2016;  

o) regulagem da válvula de alívio, para extintores de pressurização indireta, conforme descrito 
no item 8.9.4 da ABNT NBR 12962:2016;  

p) regulagem estática do regulador de pressão pertencente ao extintor de incêndio de 
pressurização indireta, conforme o item 8.9.5 da ABNT NBR 12962:2016, de forma que permita 
a pressurização do recipiente para o agente extintor até atingir uma pressão estática de 1,4 
Mpa (14 kgf/cm2 );  

q) exame visual dos componentes de materiais plásticos ou borracha, os quais não podem 
apresentar rachaduras ou fissuras;  

r) verificação do tubo-sifão quanto ao comprimento (estabelecido por meio de dispositivo que 
meça, direta ou indiretamente, a profundidade do cilindro ou recipiente do gargalo ao fundo 
interno), integridade da rosca, existência de chanfro e demais características que possam 
comprometer o desempenho do extintor de incêndio;  

s) verificação da condutividade elétrica da mangueira de descarga após ensaio hidrostático 
para extintores com carga de CO2, conforme ensaio previsto no item 8.9.2 da ABNT NBR 
12962:2016;  

t) fixação dos componentes roscados com aperto adequado, sendo que para a válvula de 
descarga, tampa e mangueira devem ser adotadas as recomendações do anexo B da ABNT 
NBR 12962:2016, para o bujão de segurança, deve ser adotado o aperto especificado pelo 
fabricante do extintor ou fabricante da válvula; 

u) realização de ensaio de vazamento do extintor de incêndio, conforme descrito no item 8.6 da 
ABNT NBR 12962:2016 ou na ABNT NBR 15808 ou ABNT NBR 15809;  

v) colocação do quadro de instruções, conforme norma de fabricação do extintor, adequado ao 
tipo e modelo do extintor de incêndio;  

w) montagem do extintor de incêndio com os componentes previamente verificados e 
aprovados, ou com componentes substituídos novos que atendem às normas e aos requisitos 
técnicos do fabricante do extintor;  

x) execução da recarga e pressurização do extintor de incêndio, colocação da trava e lacre; 

y) Fixação do Selo de Identificação da Conformidade; 



 

 

z) fixação da etiqueta autoadesiva contendo nível de manutenção efetuado, prazo para próxima 
inspeção (mês e ano), manutenção de 2° nível (mês e ano) e próxima manutenção de 3° nível 
(ano) 

6.2.6. Relativamente ao grupo 2, a manutenção de segundo nível deve incluir: 

a) desmontagem completa do extintor de incêndio;  

b) verificação dos componentes roscados, conforme Anexo A da ABNT NBR 
12.962:2016;  

c) verificação da necessidade de o recipiente ou cilindro de extintor de incêndio ser 
submetido a ensaio hidrostático;  

d) limpeza de todos os componentes e desobstrução (limpeza interna) dos 
componentes sujeitos a entupimento;  

e) inspeção visual das roscas dos componentes removíveis e verificação 
dimensional para as roscas cônicas dos cilindros para extintores de incêndio com 
carga de dióxido de carbono (CO2) e cilindros para gases expelentes (ampolas), 
conforme Anexo A da ABNT NBR 12.962:2016;  

f) inspeção das partes internas, utilizando o dispositivo de iluminação interna e 
externa quanto à existência de danos ou corrosão, conforme Anexo F, descrito no 
item 5.3.3 da ABNT NBR 12.962:2016;  

g) repintura, quando necessária, conforme descrita no item 5.4. da ABNT NBR 
12.962:2016;  

h) regulagem da válvula de alívio, para extintores de pressurização indireta, 
conforme o item 8.9.4 da ABNT NBR 12.962:2016;  

i) regulagem estática do regulador de pressão pertencente ao extintor de incêndio 
de pressurização indireta, conforme o item 8.9.5 da ABNT NBR 12.962:2016, de 
forma que seja permitida a pressurização do recipiente para o agente extintor até 
atingir uma pressão estática de 1,4 Mpa (14kgf/cm2 ) ou conforme manual do 
fabricante do extintor;  

j) substituição das vedações da válvula, conforme orientações do fabricante do 
extintor. Na falta delas, fazer conforme boas práticas;  

k) exame visual dos componentes de materiais plásticos ou borracha, os quais não 
podem apresentar rachaduras ou fissuras;  

l) verificação do tubo-sifão quanto ao comprimento (estabelecido por meio de 
dispositivo que meça, direta ou indiretamente, a profundidade do cilindro ou 
recipiente do gargalo ao fundo interno), integridade da rosca, existência de chanfro 
e demais características que possam comprometer o desempenho do extintor de 
incêndio; quando verificada a necessidade de troca do tubo-sifão, este deve 
atender às normas de fabricação do extintor e do manual do fabricante do extintor;  

m)para extintores de CO2, avaliação visual de todos os componentes do extintor 
de incêndio, podendo acarretar na substituição dos que não atendam as 
especificações técnicas;  

n) verificação da condutividade elétrica da mangueira de descarga, conforme 
ensaio descrito no item 8.9.2 da ABNT NBR 12.962:2016;  

o) verificação do indicador de pressão, o qual não pode apresentar vazamento e 
deve indicar marcação correta quanto à faixa de operação;  

p) fixação dos componentes roscados, com aperto adequado, sendo que, para a 
válvula de descarga, tampa e mangueira, devem ser adotadas as recomendações 
do Anexo B da ABNT NBR 12.962:2016;  

q) para o conjunto de segurança (bujão, disco e arruela), caso necessária 
substituição, deve ser adotada a especificação do manual do fabricante do extintor 
ou fabricante da válvula e a troca do conjunto completo;  



r) substituição do quadro de instruções, conforme prescrito no Anexo C da ABNT 
NBR 12.962:2016, adequado ao tipo e modelo do extintor de incêndio, se 
necessário;  

s) montagem do extintor de incêndio com os componentes compatíveis 
previamente verificados e aprovados, ou com componentes substituídos novos que 
atendam às normas e requisitos técnicos aplicáveis;  

t) execução de recarga e pressurização do extintor de incêndio;  

u) realização do ensaio de vazamento do extintor de incêndio, conforme descrito no 
item 8.6 da ABNT NBR 12.962:2016 ou na ABNT NBR 15808 ou ABNT NBR 
15809;  

v) colocação da trava e lacre; 

w) fixação de etiqueta autoadesiva contendo nível de manutenção efetuado, prazo 
para próxima manutenção de 2º nível (mês e ano) e próxima manutenção de 3º 
nível (ano); 

Os procedimentos a serem executados devem ser de acordo com cada tipo de 
extintor, conforme sua respectiva Norma da ABNT. 

6.2.7. A Contratada deverá prestar garantia aos serviços executados pelo período mínimo 
de 12 (doze) meses.  

6.2.8. O recolhimento dos equipamentos de combate a incêndio se dará mediante 
substituição temporária dos equipamentos levados a manutenção por outro de 
igual classe, capacidade extintora e tamanho. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) do CEFET/RJ  

especialmente designado(s) , na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.2. Durante o período de vigência da contratação, a contratada deverá: 

7.2.1. Indicar preposto para representá-la sempre que for necessário; 

7.2.2. Fornecer meios de comunicação, tais como: e-mails, telefones fixos e celulares, para que 

a contratante entre em contato com a empresa contratada sempre que necessário. 

7.3. A aferição dos serviços prestados observará, no que couber, os seguintes aspectos 

mencionados no art. 47 da IN SEGES/MP nº 05/2017: 

7.3.1. Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 

7.3.2. Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas, quando for o caso; 

7.3.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

7.3.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

7.3.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

7.3.6. A satisfação do público usuário. 

7.4. O controle e fiscalização da execução contratual e a verificação da adequação da prestação 

dos serviços serão realizados com base nas disposições e nos critérios previstos neste 

Termo de Referência. 

7.5. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no presente Termo de Referência. 

 



 

 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em qualidade e quantidade suficiente 

para o perfeito cumprimento do objeto, promovendo sua substituição quando necessário. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 05/2017. 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens. 

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

9.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas; 

9.11. Assegurar o acesso das pessoas credenciadas pela Contratada às dependências dos campi 

do CEFET/RJ, conforme o caso, para retirada e devolução dos extintores; 

9.12. Conferir a planilha dos serviços executados com especificação das peças de reposição e/ou 

equipamentos e documentação referente aos testes realizados, ou seja, Relatório de 

conformidade, emitido por profissional responsável técnico da empresa com credenciamento 

no CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;  



9.13.  Acompanhar a entrega dos extintores lacrados, com indicação nos corpos dos mesmos dos 

serviços executados e o prazo da próxima recarga, o Selo de Identificação da Certificação 

nos anéis de identificação externa, instalados entre a válvula e o cilindro do extintor e/ou de 

acordo com especificação do INMETRO; 

9.14. Comunicar à Contratada, de imediato, qualquer irregularidade constatada na recarga, 

exigindo que a mesma adote as providências necessárias para sanar os problemas;  

9.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, na qualidade e quantidade suficientes para o perfeito 

cumprimento do objeto; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP nº 5/2017;  

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;   

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 



 

 

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado; 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência; 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

10.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

10.23. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando 

for o caso; 

10.24.  Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão ao órgão para a retirada e devolução dos extintores;  



10.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração;  

10.26. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA 

relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função;  

10.27. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços;  

10.28. Comunicar, por escrito, imediatamente, ao Fiscal do contrato, a impossibilidade de 

execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;  

10.29. Efetuar a execução dos serviços de acordo com as especificações, garantias e demais 

condições estipuladas nesse Termo de Referência;  

10.30. Observar, rigorosamente, as especificações quantitativa e qualitativa dos serviços a 

serem executados, conforme o Edital e a Proposta Comercial; 

10.31. Executar os serviços em conformidade com as Normas dos Órgãos, tais como: 

INMETRO, ABNT, Corpo de Bombeiros e legislação vigente;  

10.32. Utilizar sempre as melhores técnicas e materiais adequados para a execução dos 

serviços;  

10.33. Efetuar a retirada dos extintores conforme orientação do fiscal do contrato, sendo 

obrigatório o atendimento ao disposto neste Termo de Referência;  

10.34. Encaminhar planilha dos serviços executados, especificando as peças de reposição e/ou 

equipamentos e documentação referente aos testes realizados, ou seja, Relatório de 

Conformidade, emitido por profissional responsável técnico da Empresa com 

credenciamento no CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;  

10.35. Efetuar a entrega dos extintores lacrados, indicando nos corpos dos mesmos as 

recargas executadas e o prazo para a próxima recarga, colocando o Selo de 

Identificação da Certificação nos anéis de identificação externa, instalados entre a 

válvula e o cilindro do extintor e/ou de acordo com especificação do INMETRO;  

10.36. Todo extintor recarregado deverá apresentar o Selo de Identificação de Certificação do 

INMETRO;  

10.37. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data limite para o início da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

10.38. Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução 

CONAMA n° 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento, 

acondicionamento, armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a 

Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, 

Halons, CTC e tricloroetano). 

10.39. Apresentar a nota fiscal/fatura contendo o mesmo CNPJ da nota de empenho para 

efeito de pagamento;  



 

 

10.40. Cumprir com todas as demais cláusulas estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.41. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, conforme § 1º do Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços, quando for o caso, deverá ser verificada juntamente com o documento da 

Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 



Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

13.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

13.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

13.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador.  

13.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 

com as regras previstas no ato convocatório.  

13.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços.  

13.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

 

13.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 
 

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo.  

14.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 

contratual;   

14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização 

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 



 

 

14.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

14.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

 

14.3.2. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos 

da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato.  

14.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

14.3.2.2.  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser 

feito, com a entrega do último.  

14.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo 

anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á 

como realizada, consumando-se o recebimento provisório 

no dia do esgotamento do prazo. 

 

14.4. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

14.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  



14.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

14.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 

contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (dias) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

15.4.1. O prazo de validade;  

15.4.2. A data da emissão;  

15.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

15.4.4. O período de prestação dos serviços;  

15.4.5. O valor a pagar; e  

15.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 



 

 

15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

15.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante.  

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 

do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017, quando couber. 

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.  

15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 



 

16. REAJUSTE 

 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

 

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 



 

 

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

17.1.5.  Cometer fraude fiscal. 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

17.2.2 Multa de:  

17.2.2.1.  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença;  

17.2.2.2.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

17.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

17.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

17.2.2.5.  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso na apresentação da garantia, caso exigida, (seja para reforço ou 
por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

17.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

17.2.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

17.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

17.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 17.1 deste Termo de Referência. 

17.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 



promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

17.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Enviar funcionário e/ou veículo sem identificação para 

executar os serviços contratados 
01 



 

 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização de acordo com Termo de Referência; 
02 

5 Atrasar a entrega do serviço. 03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar os procedimentos realizados nos 

extintores; 
03 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Executar as manutenções de acordo com as Normas 

vigentes, 
04 

 

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

17.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

17.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  

17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, caso exigida, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 



17.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.   

17.13.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

18.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, no Campus Valença do CEFET/RJ, 

situado à Voluntários da Pátria, 30, bairro Belo Horizonte, Valença – RJ, das 08 horas às 

16 horas, mediante agendamento a ser efetuado previamente pelos telefones (24)2453-

0215 e (24)2453-0212. 

 

18.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

18.2.1. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

18.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue 

CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações 

relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua 

proposta. 

 



 

 

18.4. A realização da vistoria poderá ser comprovada por Atestado de Vistoria, assinado pelo 

servidor responsável, conforme modelo anexo ao Edital, caso o licitante opte por 

realizá-la. 

 

18.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o licitante vencedor assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

 

18.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá emitir declaração, conforme 

modelo anexo ao Edital, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que 

não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas 

ou financeiras com o CEFET/RJ. 

 
 

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital de Licitação. 

19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no Edital de Licitação. 

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os descritos 

abaixo, devendo também ser observadas as disposições contidas no Edital de Licitação: 

19.3.1. Durante a fase de habilitação, o licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) 
atestado de capacidade técnica, em papel timbrado, expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação.  

 

19.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a serviços executados com as seguintes características 
mínimas, em relação ao(s) item(ns) da tabela de especificação do objeto da 
licitação abaixo discriminado(s): 

 

19.3.1.1.1. Relativamente ao grupo nº 01 da licitação: Deverá haver 

comprovação de experiência na prestação de serviço(s) de 

manutenção de terceiro nível de extintores, com 

características compatíveis com as indicadas na descrição do 

objeto e que atenda ao percentual de pelo menos 50% do 

quantitativo estabelecido no presente Termo de Referência 

para o grupo pertinente.  

19.3.1.1.2. Relativamente ao grupo nº 02 da licitação: Deverá haver 

comprovação de experiência na prestação de serviço(s) de 

manutenção de segundo nível de extintores, com 

características compatíveis com as indicadas na descrição do 

objeto e que atenda ao percentual de pelo menos 50% do 

quantitativo estabelecido no presente Termo de Referência 

para o grupo pertinente.  

 
 



 

19.3.2.  Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu Responsável Técnico no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em plena validade;  
 

19.3.3. Declaração de Conformidade do Fornecedor, registrada no INMETRO para Inspeção 
Técnica e Manutenção dos extintores.  

 
19.3.4. Certificado de Credenciamento da Empresa e de seu Responsável Técnico, no Corpo 

de Bombeiros, válido no Estado do Rio de Janeiro ou declaração da empresa licitante 
de que caso não tenha o certificado de credenciamento válido no estado do Rio de 
Janeiro e se sagre vencedora do certame, se compromete a providenciar e comprovar 
a existência de tal credenciamento antes da contratação ser efetivada.  
 

19.3.5. O licitante também deverá apresentar Atestado de Vistoria, assinado pelo servidor 
responsável, conforme modelo anexo ao Edital, caso o licitante opte por realizá-la; 
ou Declaração de Dispensa de Vistoria, conforme modelo anexo ao Edital, caso o 
licitante opte por não a realizar.  

 

19.4.  O critério de aceitabilidade de preços, para cada grupo de itens, será o valor global 
estabelecido por grupo, conforme tabela de especificação do objeto disposta no presente 
Termo de Referência. 

 
19.5. O critério de julgamento da proposta será o menor preço, conforme definido no Edital de 

Licitação e seus anexos. 
 

19.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital de Licitação. 
 

 
20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

20.1. O custo estimado da contratação encontra-se previsto nos valores monetários 
constantes na tabela de especificação do objeto, disposta no presente Termo de 
Referência. 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

21.1. A dotação orçamentária da contratação encontra-se prevista no processo administrativo, 
bem como no Edital de Licitação. 

 

Valença, 19 de outubro de 2021. 

                                               __________________________________ 

Pablo Machado Amorim 

Gerente Administrativo do campus Valença do CEFET/RJ 

 
 
 

 
 



 

 

 
 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

CELSO SUCKOW DA FONSECA 
 

ANEXO I - A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23063.001948/2021-86 

 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 

 

2. Descrição da necessidade 

 
O objeto deste estudo é a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de manutenção de extintores visando atender às necessidades da Unidade 
Valença do CEFET-RJ, localizada na Rua Voluntários da Pátria, 30, bairro Belo Horizonte, 
Valença RJ. 

A necessidade da contratação dos serviços de manutenção de extintores se dá em decorrência 

da necessidade de garantir as condições adequadas de segurança contra incêndio, de modo a 

preservar a segurança dos alunos, servidores, do público em geral, bem como do patrimônio  

do Campus Valença, A necessidade também advém do princípio da legalidade, uma vez que 

segue orientação da Lei 13.425/17, que estabelece diretrizes gerais sobre medidas de 

prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de 

reunião de público. A NBR 12693/93 estabelece que os extintores devem ser submetidos a 

processos de inspeção e manutenção periódicas, de acordo com as normas vigentes. Dessa 

maneira, se faz necessário a manutenção de primeiro, segundo e terceiro nível de extintores, 

conforme quadro abaixo. 

 

 

 

 
 
Item 

 
 

Descrição 

 
Unidade 

de 

medida 

 
 
Quantidade 



 
 
 
 
 

 
1 

 
Manutenção de Terceiro Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, 

tais como válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e 

demais que se fizerem necessárias,  em conformidade com 

as normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local onde 

estão os extintores e expedição de laudo detalhado 

informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 

quantidades e condições: Água Pressurizada (AP), 

capacidade: 10L, quantidade: 05 unidades  

Deverá haver cobertura de no mínimo 50% dos extintores. 

 
 
 
 
 

 
Serviço 

 
 
 
 
 

 
1 

  
Manutenção de Terceiro Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, 

tais como válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e 

  



 

 

 

 

2 

demais que se fizerem necessárias, em conformidade com 

as normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local onde 

estão os extintores e expedição de laudo detalhado 

informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 

quantidades e condições: · Água Pressurizada (AP), 

capacidade: 75 L, quantidade: 01 unidade  

 

Serviço 

 

1 

 
 
 
 
 

 
3 

 
Manutenção de Terceiro Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, 

tais como válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e 

demais que se fizerem necessárias,  em conformidade com 

as normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local onde 

estão os extintores e expedição de laudo detalhado 

informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 

quantidades e condições: · CO2, capacidade: 6 kg, 

quantidade: 08 unidades Deverá haver cobertura de no 

mínimo 50% dos extintores. 

 
 
 
 
 

 
Serviço 

 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 

4 

 
Manutenção de Terceiro Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, 

tais como válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e 

demais que se fizerem necessárias,  em conformidade com 

as normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local onde 

estão os extintores e expedição de laudo detalhado 

informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 

quantidades e condições: · CO2, capacidade: 25 kg, 

quantidade: 01 unidade 

 
 
 
 
 
Serviço 

 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 

 
5 

 
Manutenção de Segundo Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, pintura e troca de peças, tais como 

válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e demais 

que se fizerem necessárias, em conformidade com as 

normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e legislação 

vigente, com retirada e devolução no local onde estão 

os extintores e expedição de laudo detalhado informando 

aprovação ou reprovação, nas seguintes quantidades e 

condições: · Água Pressurizada (AP), capacidade: 10L, 

quantidade: 04 unidades Deverá haver 

cobertura de no mínimo 50% dos extintores. 

 
 
 
 
 

 
Serviço 

 
 
 
 
 

 
1 

  
Manutenção de Segundo Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, pintura e troca de peças, tais como 

válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e demais 

que se fizerem necessárias, em conformidade com as 

normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e legislação 

  



 

6 vigente, com retirada e devolução no local onde estão 

os extintores e expedição de laudo detalhado informando 

aprovação ou reprovação, nas seguintes quantidades e 

condições: · CO2, capacidade: 6 kg, quantidade: 04 

unidades Deverá haver cobertura de no mínimo 50% 

dos extintores. 

Serviço 1 

 

3. Área requisitante 

 

Subprefeitura do campus Valença do CEFET/RJ Wallace Alves Paixão Luiz 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Requisitos necessários ao atendimento da necessidade: 
 

A empresa deverá estar apta a prestar serviços de manutenção de extintores conforme NBR 

12962/98; 

Fornecer os materiais necessários à execução dos serviços; executar os serviços conforme 

NBR 12693, NBR 12962/98, e demais normas vigentes. 

 

Arcar com todas as condições contratuais pactuadas; prestar todas as informações necessárias 

à fiscalização contratual; 

A empresa deverá apresentar a comprovação de aptidão no desempenho de atividade 

pertinente, mediante os seguintes documentos correspondentes à qualificação técnica:  

atestado de Capacidade Técnica declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando 

serviços compatíveis e pertinentes ao objeto, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

Licença para o uso da Identificação da Certificação, serviços de Inspeção Técnica e 

Manutenção dos extintores de incêndio, em conformidade à NBR 12962 ou Declaração de 

Conformidade do Fornecedor, expedida conforme Portaria nº 158, de 27 de junho de 2006, do 

INMETRO; 

Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu Responsável Técnico no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA), em plena validade; 

A empresa contratada deverá apresentar Certificado de Credenciamento da Empresa e de seu 

Responsável Técnico, no Corpo de Bombeiros, válido no Estado do Rio de Janeiro, 

comprovando habilitação para os serviços objeto deste contrato; 

Apresentar atestado de vistoria técnica ou Declaração do licitante de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço; 

Os serviços de manutenção e recarga de extintores de incêndio deverão estar em conformidade 

com as Normas da ABNT, e demais normas vigentes, bem como com qualquer legislação que 

abranja a prestação desse tipo de serviço. 

Área Requisitante Responsável 



 

 

 

O   recolhimento d o s      equipamentos     de     combate     a     incêndio     dar-se-á     no 

c a m p u s V a l e n ç a d o C E F E T / R J , 

mediante   substituição   temporária   dos   equipamentos   levados   a   manutenção    por 

50% (cinquenta porcento) por outro de igual classe, capacidade extintora e tamanho, de modo 

que as edificações não sofram redução em seus níveis de segurança quanto ao combate a 

incêndio. 

No preço dos serviços deverão estar incluídas as substituições de peças e 

/ o u e q u i p a m e n t o s d e q u a l q u e r 

natureza, tratamento anticorrosivo e pintura do cilindro e da numeração constante no mes 

Todo extintor recarregado deverá apresentar o Selo de Identificação de Certificação do 

INMETRO. 

A empresa deverá prestar garantia aos serviços executados pelo período mínimo de 12 (doze) 

meses. 

Natureza Continuada: 
 

Os serviços não possuem natureza continuada. 

 

Critérios e práticas de sustentabilidade: 
 

Nas obrigações da Contratada deverá ser contemplado os mecanismos de implementação da 

sustentabilidade, reafirmando o comprometimento do CEFET-RJ em promover boas práticas 

em relação ao meio ambiente e ao desenvolvimento econômico e social. 

5. Levantamento de Mercado 

O levantamento de mercado teve como parâmetro contratações similares de Órgãos públicos. 

Durante o levantamento, a leitura e análise de editais possibilitaram um benchmarking e 

reforçou que a solução requerida é amplamente utilizada pela Administração Pública; e segue 

as recomendações da IN 73/20. 

6. Descrição da solução como um todo 

A solução escolhida consiste na contratação por meio licitatório de uma empresa especializada 

na prestação de manutenção de extintores, no regime não continuado, com fornecimento 

materiais e equipamentos. 

Os serviços serão prestados na Unidade de Valença-RJ, no endereço, Rua Voluntários da 

Pátria, 30, Belo Horizonte. 

Os extintores serão recolhidos conforme agendamento prévio, e a empresa deverá deixar a 

cobertura de no mínimo 50% dos extintores de cada tipo que será recolhido. 

A empresa deverá executar os serviços conforme, recomendações da NBR pertinente à 

manutenção de cada tipo de extintor, conforme orientação da NBR 12962/98. 



7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas 

Para a estimativa da quantidade foi utilizado o quantitativo de extintores presentes no Campus 

Valença, com observância do histórico de  manutenção  dos  mesmos  observando  a 

validade. 

 

 
 
Item 

 
 

Descrição 

 
Unidade 

de 

medida 

 
 
Quantidade 

 
 
 
 
 

 
1 

 
Manutenção de Terceiro Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, 

tais como válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e 

demais que se fizerem necessárias,  em conformidade com 

as normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local onde 

estão os extintores e expedição de laudo detalhado 

informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 

quantidades e condições: Água Pressurizada (AP), 

capacidade: 10L, quantidade: 05 unidades  

Deverá haver cobertura de no mínimo 50% dos extintores. 

 
 
 
 
 

 
Serviço 

 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 

 
2 

 
Manutenção de Terceiro Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, 

tais como válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e 

demais que se fizerem necessárias,  em conformidade com 

as normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local onde 

estão os extintores e expedição de laudo detalhado 

informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 

quantidades e condições: · Água Pressurizada (AP), 

capacidade: 75 L, quantidade: 01 unidade  

 
 
 
 
 

 
Serviço 

 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 

 
3 

 
Manutenção de Terceiro Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, 

tais como válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e 

demais que se fizerem necessárias,  em conformidade com 

as normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local onde 

estão os extintores e expedição de laudo detalhado 

informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 

quantidades e condições: · CO2, capacidade: 6 kg, 

quantidade: 08 unidades Deverá haver cobertura de no 

mínimo 50% dos extintores. 

 
 
 
 
 

 
Serviço 

 
 
 
 
 

 
1 

  
Manutenção de Terceiro Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças, 

  



 

 

 

 

 
4 

tais como válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e 

demais que se fizerem necessárias, em conformidade com 

as normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e 

legislação vigente, com retirada e devolução no local onde 

estão os extintores e expedição de laudo detalhado 

informando aprovação ou reprovação, nas seguintes 

quantidades e condições: · CO2, capacidade: 25 kg, 

quantidade: 01 unidade 

 

 
Serviço 

 

 
1 

 
 
 
 
 

 
5 

 
Manutenção de Segundo Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, pintura e troca de peças, tais como 

válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e demais 

que se fizerem necessárias, em conformidade com as 

normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e legislação 

vigente, com retirada e devolução no local onde estão 

os extintores e expedição de laudo detalhado informando 

aprovação ou reprovação, nas seguintes quantidades e 

condições: · Água Pressurizada (AP), capacidade: 10L, 

quantidade: 04 unidades Deverá haver 

cobertura de no mínimo 50% dos extintores. 

 
 
 
 
 

 
Serviço 

 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 

 
6 

 
Manutenção de Segundo Nível em extintores, incluindo 

inspeção, recarga, pintura e troca de peças, tais como 

válvula, tubo sifão, vedações, mangueira, difusor e demais 

que se fizerem necessárias, em conformidade com as 

normas do Inmetro, ABNT, Corpo de Bombeiros e legislação 

vigente, com retirada e devolução no local onde estão 

os extintores e expedição de laudo detalhado informando 

aprovação ou reprovação, nas seguintes quantidades e 

condições: · CO2, capacidade: 6 kg, quantidade: 04 

unidades Deverá haver cobertura de no mínimo 50% 

dos extintores. 

 
 
 
 
 

 
Serviço 

 
 
 
 
 

 
1 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

A pesquisa de preço foi elaborada seguindo os parâmetros definidos pela IN 73/2020, sendo 

utilizados como base: 

As contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. 

A pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de 

e-mail, para mais de 30 empresas especializadas. As empresas consultadas foram 

selecionadas através da ferramenta Banco de Fornecedores disponível no sistema 

Sollicita, seguindo o critério de localidade. No entanto, não houve resposta das empresas 

consultadas. 



 

Desse modo, para o cálculo do preço estimado foi utilizada a média dos preços obtidos de 

contratações similares, incidindo em um conjunto de no mínimo 3 preços, resultando no valor 

estimado total de R$ 1.653, 63(mil seiscentos e cinquenta e três reais e sessenta e 

três centavos. O valor de referência de cada item segue abaixo: 



 

 

 

 



 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Com base no histórico de contratações anteriores do próprio Órgão requisitante e em 

contratações semelhantes de outros Órgãos, não é uma pratica o parcelamento da solução. 

Segundo o entendimento do Acórdão 3041/2008 do TCU, não caracteriza cerceamento de 

competitividade quando comprovado que o parcelamento implicaria perda de eficiência e 

prejuízo técnico á Administração. 

Neste sentido a Unidade técnica competente considerou adequada a classificação descrita 

acima em decorrência do baixo quantitativo de itens licitados em comparação às licitações 

praticadas por outros órgãos públicos. Tal fato foi observado durante a pesquisa de mercado. 

Assim, visando uma economia de escala e diminuir o desinteresse dos licitantes o objeto foi 

classificado em grupos. 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não há necessidade e nem presença de contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do Centro Federal De Educação 

Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET-RJ) referente ao ano de 2021, identificada sob 

o número 21655. O relatório segue em anexo. 

 

12. Resultados Pretendidos 

Dentre os resultados pretendidos, destacam-se: 

 

Estabelecimento de condições adequadas de combate a incêndio por meio de extintores. 

Mitigar o risco de danos à segurança dos usuários do campus e o patrimônio público. 

Atendimento a NBR 12.693/93, Lei n° 13.425/17, NBR 12962/98. 

 

13. Providências a serem adotadas 

As providências básicas envolvem a correta instrução do processo de aquisição por parte dos 

responsáveis técnicos, com observância das medidas e ações preventivas e de contingência 

elencadas no mapeamento de riscos em anexo. 

Além disso, caberá à administração designar locais adequados para expor os extintores. Para  

a instalação dos extintores portáteis, devem ser observadas as seguintes exigências: 

a) quando forem fixados em paredes ou colunas, os suportes devem resistir a três vezes a 

massa total do extintor; 

b) para extintores portáteis fixados em parede, devem ser observadas as seguintes alturas de 

montagem: - a posição da alça de manuseio não deve exceder 1,60 m do piso acabado; 



 

 

 

(3) Extintores com carga de espuma química tiveram sua norma de fabricação cancelada a 

partir de 1o de janeiro de 1990. 

4) Esta recomendação é feita considerando-se que extintores sobre rodas permitem maior 

alcance de jato, tempo de descarga e vazão de agente extintor aplicado, em comparação a 

extintores portáteis. Licença de uso exclusivo para Petrobrás S/A Cópia impressa pelo Sistema 

Target CENWeb NBR 12693/1993 

5 - a parte inferior deve guardar distância de, no mínimo, 0,20 m do piso acabado. 

 

c) os extintores portáteis não devem ficar em contato direto com o piso. O extintor deve ser 

instalado de maneira que: 

a) haja menor probabilidade de o fogo bloquear seu acesso; 
 

b) seja visível, para que todos os usuários fiquem familiarizados com a sua localização; 
 

c) permaneça protegido contra intempéries e danos físicos em potencial; 
 

d) não fique obstruído por pilhas de mercadorias, matérias-primas ou qualquer outro material; 
 

e) esteja junto ao acesso dos riscos; 
 

f) sua remoção não seja dificultada por suporte, base, abrigo, etc.; 
 

g) não fique instalado em escadas. 
 

Nos riscos constituídos por armazéns ou depósitos em que não haja processos de trabalho, a 

não ser operações de carga e descarga, é permitida a colocação dos extintores em grupos e 

próximos às portas de entrada e/ou saída. 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais 
 

Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução CONAMA 

n° 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e 

transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo 

de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano). 

 

 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

15.1. Justificativa da Viabilidade 
 

Com base nos editais de contratações anteriores deste presente Órgão e de contratações 

similares de outros Órgãos, fica evidente que a solução hora proposta é usualmente utilizada  



na Administração Pública e a demanda possui arcabouço legal e normativo. Assim, justifica a 

viabilidade da contratação, salvo maior juízo. 

 

 

16. Responsáveis 
 

 

 

WALLACE ALVES PAIXÃO LUIZ 

Chefe da Subprefeitura do campus Valença 
 

 

 

 

 

RITA DE CASSIA NICOLAU DA SILVA LUZIA 

Administradora - Seção de Administração e Compras do 
campus Valença 

 

Lista de Anexos do ETP 
 
Anexo I Gerenciamento de Riscos 
Anexo II Relatório Itens PGC 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Anexo I - Gerenciamento de Riscos 

 

MAPA DE RISCO DA AQUISIÇÃO - OBRIGATÓRIO PARA TODOS OS PROCESSOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇO 

1. Fase da Análise: Planejamento da Contratação/Aquisição e Seleção do Fornecedor 

ID RISCO Probabilidade do 
Risco 

Impact

o 

DESCRIÇÃO DO DANO 

CASO OCORRRA 

AÇÃO PREVENTIVA PARA EVITAR O DANO 
Responsável pela Ação 

Preventiva 

 
 

 
1.1 

 
 

Não contratação do 

objeto/ licitação 

fracassada 

 
 

 
Baixa 

 
 

 
Alta 

 
A não contatação desse objeto pode ocasionar 

prejuízos diversos, inclusive o recebimento de 

multas e penalidades por parte dos órgãos de 

fiscalização e controle Municipais, pelo 

descumprimento das normas de segurança de 

combate a incêndio. 

 
Elaboração do estudo preliminar, termo de referência e pesquisa de mercado. 

 
solicitante, e/ou equipe de 

licitação 

AÇÃO DE CONTIGÊNCIA CASO OCORRA O DANO 
Responsável pela Ação 

de 
Contingência 

 

Solicitação de contratação por dispensa ou emergencial  
 

Gerência administrativa 

ID RISCO Probabilidade do 
Risco 

Impact
o 

DESCRIÇÃO DO DANO 
CASO OCORRRA 

AÇÃO PREVENTIVA PARA EVITAR O DANO 
Responsável pela Ação 

Preventiva 

 
 

 
1.2 

 
 

Retirada de todos os 

extintores. 

 
 

 
Baixa 

 
 

 
Alta 

 
 

 
Insegurança e mais risco de 
incêndio. 

Exigir em edital que a empresa forneça a cobertura dos extintores retirados para a 

manutenção 

 
solicitante, e/ou equipe de 

licitação 

AÇÃO DE CONTIGÊNCIA CASO OCORRA O DANO 
Responsável pela Ação 

de 
Contingência 

Solicitar envio imediato dos extintores sob pena de aplicação de penalidade, caso o 

Fornecedor não atenda prontamente. 

 
Fiscal do contrato 

ID RISCO Probabilidade do 
Risco 

Impact
o 

DESCRIÇÃO DO DANO 
CASO OCORRRA 

AÇÃO PREVENTIVA PARA EVITAR O DANO 
Responsável pela Ação 

Preventiva 

 
 

 
1.3 

 
Execução dos serviços 

em qualidade inferior à 

exigida, e/ou 

descumprimentos das 

cláusulas contratuais. 

 
 

 
Média 

 
 

 
Alta 

 
 

Prejuízos diversos para a administração 

pública e demais usuários, colocando em risco a 

vida, a segurança e o patrimônio. 

Fiscal tecnico do contrato acompanha a execução do mesmo, verificando se todas as 

cláusulas estão sendo cumpridas. 

 
Fiscal do contrato 

AÇÃO DE CONTIGÊNCIA CASO OCORRA O DANO 
Responsável pela Ação 

de 
Contingência 

Gestor de Contrato solicita a aplicação de penalidade para o fornecedor junto ao DEPAD  
Gerência administrativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 Anexo II - Relatorio_Itens PGC 21 
 

 
Nº 

Item 

 
Tipo de 

item 

 
Subitem 

Código 

do 

item 

 
Descrição 

 
Quantidade 

estimada 

Despesa informada 

é somente para vincular aos 

aspectos/necessidades 

orçamentárias 

Valor 

unitário estimado 

(R$) 

Valor 

total estimado 

(R$) 

Valor 

orçamentário estimado para o 

exercício (R$) 

Participação 

de recursos 

externos 

Ação 
Grupo Renovação 

orçamentária  
de de

 
Despesa contrato 

Dependência 

de outro 

item 

 
Item 

Vinculado 

 
Grau de 

prioridade 

 
Data 

desejada 

 
Situação 

do item 

21655 
Materiais e 

Serviços 

NÃO 

CONTINUADO 
3662 

MANUTENCAO EXTINTORES MANGUEIRAS - 

COMBATE INCENDIO 
4 Não 309,34 1.237,36 - Não - Custeio NÃO NÃO Não Possui Alta 15/02/202

1 

Incluído no 

PAC 

  
 



 

 

ANEXO II – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 
 

 EMPRESA: 

 CNPJ: 

 ENDEREÇO: 

 CIDADE/ESTADO: 

 TELEFONE: 

 E-MAIL PARA RECEBIMENTO DE EMPENHO: 
 
Para fins de Pagamento: 
 

 Banco: __________   Agência:__________   C/Corrente: ________________ 
 
Prazo de validade da proposta:________________ dias. 
 
Prazo de execução do serviço contratado:   ______ dias a partir do recebimento 
da nota de empenho referente à contratação. 
 
 
Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou 
encargos de qualquer natureza, resultantes da execução do objeto licitado, 
considerando o serviço a ser executado no Campus Valença do CEFET/RJ. 
 

 
Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço e que concordamos com todos os termos do Edital 
do Pregão Eletrônico Nº 41/2021 e seus anexos. 
 
 

Item Especificação Unidad
e 

Quantidade R$/Unidade R$Total 

1 Descrição do item     

   
 
Preço Total por Extenso: 
 
 
 

Local, ________ de ____________de ________. 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

 



 

 

ANEXO III – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021 

 

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 

 

Razão Social: _____________________________________ 

 CNPJ/MF: ________________________________________ 

  Endereço: ________________________________________ 

  Telefone: _________________________________________ 

  CEP: ____________________________________________ 

  Cidade: ___________________________ UF: ___________ 

 E-mail: ___________________________________________ 

  Banco: __________ Agência: _________ c/c: ____________ 

 

 

 

Dados do Representante Legal da Empresa: 

 Nome:________________________________________________________ 

 Endereço:_____________________________________________________ 

 CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______ 

  CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________ 

  Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________ 

  Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________ 

Estado civil: ____________________ 

 

 

 

_______________ASSINATURA________________ 

 [Nome do Representante Legal da Empresa] 

sócio, dirigente, proprietário ou procurador da Licitante,  

Cargo / Telefone 

 

 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO IV – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021 

 
 

TERMO DE VISTORIA 
(   ) 1ª Via Empresa Vistoriante 

(   ) 2ª Via Campus Vistoriado 

 
 
Atestamos, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 41/2021, que a 

empresa ________________________________________________________, 

CNPJ nº _____________________________, telefone 

(   )___________________________, e-

mail______________________________________________, por meio do Sr(a). 

________________________________,cargo_________________________e 

CPF nº ____________________,vistoriou as dependências do Campus 

Valença, situado à Rua Voluntários da Pátria, número 30, bairro Belo Horizonte, 

Valença - RJ local onde deverá ser prestado o serviço de manutenção de 

segundo e terceiro nível de extintores, incluindo inspeção, recarga, teste 

hidrostático, pintura e troca de peças, tomando conhecimento de todas as 

informações e condições para o cumprimento das obrigações do objeto da 

licitação. 

 
 

Local, ______ de ______________de ______. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
 [Assinatura e carimbo do servidor responsável] 

Campus Valença do CEFET/RJ 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
 [Representante da empresa, responsável pela vistoria, acima identificado] 

 

 
 



 
 
 

 
ANEXO V – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2021 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 
 
 

 
Pregão Eletrônico nº 41/2021 
 
 

A empresa _________________________________, CNPJ № __.___.___/_____-__, 

por intermédio do (a) Senhor (a) ____________________________, indicado 

expressamente como seu representante, declara ter pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos para o cumprimento do 

objeto da licitação, dispensando a necessidade da vistoria in loco prevista no 

Instrumento Convocatório. Declara, ainda, que se responsabiliza pela citada dispensa e 

por situações supervenientes.  

Reafirmamos que nos fora dado, mediante cláusula expressa do Edital, acesso às 

instalações físicas do Campus Valença do CEFET/RJ, local onde será prestado o 

serviço de manutenção de segundo e terceiro nível de extintores, incluindo 

inspeção, recarga, teste hidrostático, pintura e troca de peças , porém 

dispensamos a vistoria por julgarmos suficientes as informações prestadas no 

Instrumento Convocatório e, em especial, no Termo de Referência. 

 
 

Local, ______ de _______________ de ______. 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
(Representante da Empresa) 

 

 
 
 

 

 


